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	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PRO-REITORIA DE GRADUAÇÃO

CENTRO DE ENSINO E PESQUISA APLIACADA À EDUCAÇÃO


REGIMENTO

TÍTULO I -  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I -   DA CRIAÇÃO E DA VINCULAÇÃO

Art. 1º - O Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação – CEPAE – é uma Unidade Acadêmica, da Universidade Federal de Goiás, de acordo com o artigo 54, parágrafo único do Estatuto desta entidade e, ainda, de acordo com o artigo 81 do Regimento/UFG. 

            Parágrafo Único - O CEPAE comporta o Colégio de Aplicação – unidade de educação básica.

Art. 2º - O CEPAE vincula-se diretamente à Pró-Reitoria de Graduação e mantém em funcionamento regular o Colégio de Aplicação atendendo à Educação Básica: Fundamental e Média e à integralização dos cursos de Licenciatura e áreas afins por meio de Projeto de Estágio e Prática de Ensino, em conformidade com a legislação em vigor.

Parágrafo Único – O CEPAE também poderá oferecer cursos de pós-graduação lato sensu.
CAPÍTULO II -   DA NATUREZA E DOS FINS

Art. 3º - O CEPAE, no âmbito de sua atuação, constitui-se em Centro de Ensino, Pesquisa e Extensão educacionais, voltados para a melhoria do ensino nos seus diversos níveis e para o desenvolvimento de ações que completam a integralização do currículo pleno dos cursos de Licenciatura e áreas afins, ministrados pela Universidade.

Art. 4º - Como componente do CEPAE, o Colégio de Aplicação é uma escola experimental, pública e gratuita vinculada à Universidade Federal de Goiás, a serviço das necessidades e características de desenvolvimento integral do aluno, independente de sexo, raça, cor, situação sócio-econômica, credo religioso e político e qualquer preconceito ou discriminação.

Art. 5º - O CEPAE tem por finalidade:

a) desenvolver experiências pedagógicas inovadoras, mediante projetos de ensino, pesquisa e extensão próprios e/ou integrados às Unidades Acadêmicas da Universidade Federal de Goiás;

b) ser campo de estágio e práticas de ensino para os cursos de Licenciatura e áreas afins;

c) promover a Educação Básica: Fundamental e Média, com o objetivo declarado de obter maior envolvimento, solidariedade e compromisso de todos os segmentos da comunidade escolar e da sociedade com a democratização e qualidade de ensino;

d) ministrar cursos e/ou participar efetivamente de projetos voltados para a qualificação de docentes da Educação Básica: Fundamental e Média da rede de ensino público e particular do Estado de Goiás.

CAPÍTULO III -   DOS OBJETIVOS

Art. 6º - O CEPAE tem por objetivos:

a) a formação de uma consciência social crítica, em que o aluno se perceba como agente do processo de construção do conhecimento e de transformação das relações entre os homens em sociedade, mediante a ampliação e a recriação de suas experiências sociais e culturais, a articulação com o saber organizado e o relacionamento da teoria com a prática, preservadas as especificidades das modalidades e/ou  graus de ensino;

b) o desenvolvimento global das potencialidades dos professores, dos servidores técnicos e administrativos e dos alunos, garantindo-lhes a apropriação dos princípios científico-tecnológicos e humanísticos mais significativos para o exercício ativo e crítico de sua cidadania.

TÍTULO II -  DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 7º - O CEPAE compõe-se da seguinte estrutura básica:

I. Órgão superior deliberativo

Conselho Diretor

II. Órgãos de Direção:

1. Direção,

2. Vice-Direção.

A. Comissões Permanentes:

1. Comissão de Estágio e Prática de Ensino,

2. Comissão de Pesquisa,

3. Comissão de Extensão.

B. Órgãos de Coordenação:

1. Coordenações de Curso:

a)Coordenação de Curso da 1ª Fase do Ensino Fundamental,

b)Coordenação de Curso da 2ª Fase do Ensino Fundamental e      Médio,

c)Coordenação de Classe.

2. Coordenações de Áreas de Ensino:

a) Área de Comunicação: composta pelas subáreas de Português, Educação Física, Arte e  Língua Estrangeira: Inglês, Francês e Espanhol.

b) Área de Ciências Humanas e Filosofia: composta pelas subáreas de: História, Geografia, Sociologia e Filosofia. 

c) Área de Ciências da Natureza e Matemática: composta pelas subáreas de: Química, Física, Matemática e Biologia.

C. Setor de Apoio à Ação Pedagógica:

1. Psicologia,

2. Serviço Social,

3. Técnicos Desportivos, em Assuntos Educacionais e de Laboratório,

4. Biblioteca escolar.

D. Serviços Administrativos:

1. Divisão Administrativa do CEPAE,

2. Secretaria Executiva.

CAPÍTULO IV -   ÓRGÃO SUPERIOR DELIBERATIVO – CONSELHO DIRETOR

Art. 8º - O Conselho Diretor é o órgão superior de deliberação e de recurso do CEPAE em matéria acadêmica, administrativa e financeira.

Art. 9º - O Conselho Diretor compõe-se dos seguintes membros:

a) Diretor do CEPAE,

b) Coordenador de Curso da 1ª Fase do Ensino Fundamental,

c) Coordenador de Curso da 2ª Fase do Ensino Fundamental e Médio,

d) Professores da Unidade,

e) Presidentes das Comissões que coordenam as atividades de pesquisa, de extensão e de estágio e prática do ensino promovida pelo CEPAE,

f) Chefe da Divisão Administrativa do CEPAE;

g) Chefe da Secretaria Executiva do CEPAE;

h) Representantes dos servidores técnicos e administrativos, eleito pelos seus pares, em número correspondente a 10% (vinte por cento), desprezada a fração, dos membros anteriormente denominados;

i) Representantes dos estudantes, eleitos por seus pares, em número correspondente a 10% (dez por cento), desprezada a fração, dos membros nomeados nos itens de “a” a “e” deste artigo;

j) Representantes do CPM, eleitos por seus pares, em número correspondente a 10% (dez por cento), desprezada a fração, dos membros nomeados nos itens de “a” a “e” deste artigo.

§ 1º - As reuniões ordinárias do Conselho Diretor serão realizadas mensalmente por convocação do Diretor do CEPAE.

§ 2º - As reuniões extraordinárias, quando necessárias, serão realizadas por convocação do Diretor do CEPAE, ou por 2/3 (dois terços) de seus membros efetivos.

§ 3º - As reuniões do Conselho Diretor deverão ser divulgadas com antecedência mínima de 48 horas, devendo constar do ato convocatório a pauta dos assuntos a serem tratados, a fim de dar oportunidade a estudos e discussões entre os diversos segmentos que compõem a comunidade escolar.

§ 4º - O comparecimento dos membros do Conselho Diretor às reuniões é obrigatório e prefere a qualquer outra atividade no âmbito do CEPAE.

§ 5º - O quorum para o funcionamento das reuniões ordinárias do Conselho Diretor será 50% mais um dos seus membros efetivos em primeira convocação e de 50% mais um do número de professores, em segunda convocação.

Art. 10º - Compete ao Conselho Diretor:

a) definir as diretrizes da política educacional do CEPAE, respeitadas as normas estabelecidas pelas instâncias superiores da Universidade Federal de Goiás e do Conselho Nacional de Educação e supervisionar a execução destas diretrizes,

b) discutir e aprovar o regimento do CEPAE, bem como suas modificações, e submetê-lo à apreciação do Conselho Universitário,

c) discutir e aprovar o Plano Anual das Atividades do CEPAE, o Calendário e o Relatório Anual de Atividades Executadas,

d) discutir e aprovar a proposta orçamentária apresentada pela Direção,

e) designar as Comissões: Pesquisa, Extensão e de Estágio e Prática de Ensino que articularão os projetos destas áreas desenvolvidos no CEPAE, articulando e acompanhando o trabalho destas comissões e colaborando com a divulgação dos seus resultados,

f) discutir e aprovar propostas de convênios e contratos que o CEPAE  vier a firmar com  instituições de direito público ou privado,

g) aprovar e/ou propor mudanças nas decisões referentes à organização e funcionamento do CEPAE,

h) promover, na forma da lei, o processo de escolha do Diretor, Vice-diretor e Coordenadores de Curso do CEPAE,

i) aprovar o plano de Gestão do CEPAE que deverá ser apresentado pelo Diretor, no prazo de 30 (trinta) dias após sua posse,

j) aprovar a criação e/ou desativação de Núcleos de Estudos e Pesquisas no âmbito do CEPAE,

k) deliberar sobre providências preventivas e supressivas de atos de indisciplina coletiva,

l) deliberar, em grau de recurso, sobre assuntos de natureza técnico-pedagógica, bem como, sobre assuntos disciplinares,

m) deliberar sobre admissão de alunos e/ou redução de vagas,

n) deliberar sobre distribuição de vagas na contratação de novos professores e aprovar os nomes dos membros das comissões julgadoras que atuarão nos concursos públicos para provimento de cargos da carreira do magistério, no âmbito do CEPAE,

o) aprovar os projetos e relatórios de ensino, de pesquisa, de extensão e de estágio e prática de ensino,

p) homologar os processos de natureza administrativa e acadêmica,

q) encaminhar ao Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura (CEPEC) a proposta de criação ou extinção de cursos de pós-graduação lato sensu ou de cursos de extensão,

r) estabelecer critérios e referendar nomes de docentes indicados para serem Coordenadores de Área ou outras funções no âmbito do CEPAE,

s) adotar medidas que visem ao aperfeiçoamento do corpo docente e dos servidores técnicos e administrativos, aprovando a realização de cursos, seminários e outros eventos,

t) criar comissões e grupos de trabalho necessários à realização de suas atribuições e competência,

u) decidir sobre a organização do CEPAE, estabelecendo normas, critérios e procedimentos, submetendo-os à aprovação do Conselho Diretor, para:

i) acomodação da demanda, considerando-se a qualidade do ensino,

ii) avaliação da aprendizagem, do trabalho docente e do pessoal técnico-administrativo,

iii) realização de estágios, projetos de pesquisa e de extensão,

iv) mudanças curriculares.

v) opinar e/ou sugerir sobre a concessão de títulos e homenagens no âmbito do CEPAE,

w) deliberar, originariamente ou em grau de recurso, sobre qualquer assunto omisso neste Regimento.

CAPÍTULO V -   ÓRGÃOS DE DIREÇÃO

Art. 012 - A Direção é o órgão executivo central que administra, coordena e superintende todas as atividades do CEPAE e será exercida pelo Diretor - nomeado na forma da lei - e auxiliado pelo Vice-Diretor e Coordenadores de Curso.

Art. 013 - O Diretor, o Vice-diretor, o Coordenador de Curso da 1ª Fase do Ensino Fundamental e o Coordenador de Curso da 2ª Fase do Ensino Fundamental e Médio serão eleitos entre pelo Conselho Diretor, e nomeados pelo Reitor para um mandato de 4 (quatro) anos.

§ 6º - O diretor será auxiliado pelo Vice-diretor que acumulará uma das Coordenações de Curso.

§ 7º - Nas faltas e impedimentos do Diretor e do Vice-diretor, a direção será exercida pelo outro Coordenador de Curso.

§ 8º - Nas faltas e impedimentos do Diretor, do Vice-diretor e do Coordenador de Curso, a direção do CEPAE será exercida pelo membro do Conselho Diretor mais antigo no exercício do magistério na Universidade Federal de Goiás.

Art. 014 - São atribuições do Diretor, além de outras que lhe forem delegadas:

x) administrar e representar o CEPAE em consonância com as diretrizes fixadas pelo Conselho Diretor,

y) implementar o Plano Anual de Atividades do CEPAE,

z) acompanhar e avaliar a execução do Plano Anual de Atividade,

aa) elaborar a proposta orçamentária para o CEPAE, bem como propor os procedimentos relativos à aplicação de verbas, respeitadas as normas vigentes,

ab) arbitrar sobre impasses de natureza pedagógica e administrativa, esgotadas as possibilidades de solução pelo Conselho Coordenador de Classe,

ac) garantir a circulação e o acesso de todas as informações de interesse à comunidade escolar.

ad) orientar e acompanhar todas as atividades administrativas relativas à folha de freqüência, fluxo de documentos da vida funcional dos docentes e do pessoal técnico e administrativo, de acordo com as normas estabelecidas,

ae) diligenciar para que o prédio da escola e os bens patrimoniais do CEPAE sejam mantidos e preservados, adotando medidas que estimulem a comunidade escolar a se responsabilizar pela sua conservação, informando aos órgãos competentes da Universidade as necessidades de reparos, reformas e ampliação,

af) avaliar e propor soluções que visem ao bom uso e à preservação dos bens móveis e imóveis do CEPAE, inclusive definindo critérios para ocupação e/ou cessão dos mesmos para outras atividades além das vinculadas ao ensino,

ag) exercer poder disciplinar no âmbito de sua competência,

ah) assinar todos os documentos, relativos à vida escolar dos alunos, expedidos pelo CEPAE,

ai) fornecer dados e informações e outros indicadores aos órgãos centrais da Universidade, a outras instituições e aos usuários interessados, respondendo por sua fidedignidade e atualização,

aj) convocar os Conselhos Diretor presidindo suas reuniões, com direito de voto comum e de desempate,

ak) zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas quanto ao regimento disciplinar para o pessoal técnico e administrativo e para o corpo docente,

al) adotar medidas de emergência em situações previstas neste regimento, comunicando-as de imediato aos órgãos competentes da Universidade, ouvindo o Conselho Diretor quando possível, ou ad referendum deste,

am) exercer outras atividades inerentes a sua função e omissas neste regimento.

Art. 015 - São atribuições do Vice-Diretor, além de outras que lhe forem delegadas:

an) substituir o Diretor em suas faltas e impedimentos;

ao) presidir uma das Coordenações de Curso do CEPAE.

SEÇÃO I -  DAS COMISSÕES PERMANENTES

Art. 016 - As comissões permanentes do CEPAE são responsáveis pela articulação entre os projetos de pesquisa e extensão e o ensino desenvolvido no CEPAE.

Parágrafo Único – As comissões permanentes do CEPAE são: Comissão de Pesquisa, Comissão de Extensão e Comissão de Estágio e Prática de Ensino.

Art. 017 - A Comissão de Extensão, responsável pela articulação dos projetos de extensão desenvolvidos no CEPAE, buscará estabelecer estreita relação entre estes e o projeto político-pedagógico do Colégio de Aplicação, sendo também responsável pelo planejamento, organização, realização e avaliação dos projetos permanentes do CEPAE.

Parágrafo Único – A Comissão de Extensão será composta por um representante de cada Área eleito por seus pares e um representante do Setor de Apoio da Ação Pedagógica, indicado por seus pares.

Art. 018 - A Comissão de Pesquisa é responsável pela articulação dos projetos de pesquisa do CEPAE, bem como por sua avaliação e encaminhamento aos órgãos superiores. Caberá, ainda, à Comissão de Pesquisa, a organização, realização e avaliação dos projetos de cursos de pós-graduação, Encontro de Educadores e Mostra de Trabalhos Científico – Culturais.  A Comissão de Pesquisa será composta por sete membros eleitos entre os pesquisadores do CEPAE.

Parágrafo Único – A presidência da Comissão de Pesquisa e Pós-Graduação será assumida por um dos Coordenadores de Curso de Pós-Graduação oferecidos pelo CEPAE e, seu nome será homologado pela PRPPG.

Art. 019 - A Comissão de Estágio e Prática de Ensino é responsável pela articulação dos projetos de ensino do CEPAE / Colégio de Aplicação com os Cursos de Licenciatura e áreas afins gerando o projeto institucional de estágio e prática de ensino do CEPAE, bem como por seu acompanhamento e avaliação. Caberá, ainda, à Comissão de Estágio e Prática de Ensino, a organização, realização e avaliação dos projetos de cursos que visem a integralização dos currículos das licenciaturas e de seminários que debatam e reflitam sobre a formação de professores. A Comissão de Estágio e Prática de Ensino será composta por cinco membros.

Parágrafo Único – A Comissão de Estágio e Prática de Ensino será composta por um representante de cada Área eleito por seus pares, um representante da direção e um representante do Setor de Apoio da Ação Pedagógica, indicado por seus pares.

SEÇÃO II -  DOS ORGÃOS DE COORDENAÇÃO

Art. 020 - Os Órgãos de Coordenação são responsáveis pela coordenação didático-pedagógica da Educação Básica: Fundamental e Média no âmbito do CEPAE.

Parágrafo Único - Constituem Órgãos de Coordenação do CEPAE: a Coordenação de Curso da 1ª Fase do Ensino Fundamental, a Coordenação de Curso da 2ª Fase do Ensino Fundamental e Médio, a Coordenação de Área, a Coordenação de Subárea e as Coordenações de Classe.

Art. 021 - As Coordenações de Curso da 1ª Fase do Ensino Fundamental e a Coordenação de Curso da 2ª Fase do Ensino Fundamental e Médio têm o objetivo de estudar e propor ações que visem à melhoria do desempenho do aluno e do professor refletindo, a partir de sua prática cotidiana, sobre temas ligados ao processo pedagógico.

Art. 022 - Compete aos Coordenadores de Curso, no âmbito de suas áreas de atuação:

ap) planejar, acompanhar e avaliar o processo pedagógico do CEPAE, juntamente com a equipe de professores, propondo a articulação das diferentes áreas do conhecimento, com participação efetiva da comunidade escolar,

aq) contribuir na organização e na operacionalização do trabalho das respectivas áreas,

ar) articulado às áreas e subáreas participar da aprovação da proposta pedagógica do CEPAE/Colégio de Aplicação, analisando os objetivos e as informações sobre os conteúdos curriculares, procedimentos metodológicos e procedimentos de avaliação da aprendizagem,

as) estudar e propor os objetivos anuais do trabalho pedagógico, de acordo com as diretrizes gerais da Política Educacional do CEPAE,

at) promover o debate sobre noções de dignidade da pessoa humana, igualdade de direitos, participação e co-responsabilidade pela vida social e, ainda, estudos que estabeleçam a interseção entre a vigência destas noções e a educação escolar, 

au) desenvolver projetos e atividades que promovam a integração entre os docentes, os alunos e suas famílias,

av) promover, periodicamente, reuniões de estudo e trabalho, visando ao constante aperfeiçoamento das atividades pedagógicas do CEPAE,

aw) acompanhar, orientar e avaliar o processo de ensino-aprendizagem,

ax) acompanhar com direito a voz e voto a realização dos Conselhos de Classe,

ay) discutir, elaborar, acompanhar e avaliar as ações previstas nos projetos de coordenação de classe,

az) convocar os Coordenadores de Classe para deliberações conjuntas sempre que necessário,

ba) convocar os Coordenadores de Classe para deliberar, em grau de recurso, sobre decisões tomadas pelos Conselhos de Classe, que deverá  julgar  o recurso no prazo de 72 (setenta e duas) horas após o recebimento do mesmo.

bb) articulado à Comissão de Estágio e Prática de Ensino viabilizar e coordenar a execução de estágios dos alunos das licenciaturas e áreas afins da Universidade, em cooperação com os professores de Didática e Prática de Ensino, e de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos respectivos cursos, consoante aos objetivos do CEPAE,

bc) criar condições para que o estagiário participe dos momentos de planejamento, desenvolvimento ou etapas de projetos de pesquisa e extensão e de outras atividades desenvolvidas no âmbito do CEPAE,

bd) integrado aos coordenadores de área e subárea, articular-se com as unidades acadêmicas da Universidade, visando à participação/cooperação de docentes, alunos e funcionários em projetos de interesse do CEPAE,

be) elaborar e apresentar ao Conselho Diretor, propostas de cursos, seminários e outros eventos com vistas ao aperfeiçoamento dos docentes e do pessoal técnico e administrativo do CEPAE, assumindo os encaminhamentos de sua competência,

bf) manter atualizada toda a documentação de natureza didático pedagógica,

bg) promover estudos que visem à análise e/ou alteração de currículos e programas,

bh) propor alternativas para integrar os currículos plenos dos cursos ministrados pelo CEPAE, levando-se em conta cada classe e série instaladas,

bi) apresentar ao Conselho Diretor relatório das atividades da Coordenação e dos resultados do processo pedagógico,

bj) fornecer às equipes técnicas auxiliares da Ação Pedagógica todos os elementos para a realização de um trabalho cooperativo que atenda às necessidades docentes e discentes, visando à melhoria do ensino,

bk) participar da divulgação dos resultados de experiências, demonstrações e outras atividades educativas desenvolvidas no âmbito do CEPAE.

Art. 023 - As Áreas de Ensino que constituem o CEPAE são:

bl) Comunicação, compondo-se das seguintes disciplinas: Arte, Educação Física, Inglês, Francês, Espanhol e Português,

bm) Ciências Humanas e Filosofia, compondo-se das disciplinas: Sociologia, Filosofia, Geografia e História,

bn) Ciências da Natureza e Matemática, compondo-se das disciplinas: Ciências, Biologia, Física, Matemática e Química,

§ 9º - Cada Área de Ensino poderá se subdividir em tantas subáreas quantas forem as disciplinas que a constituem.

§ 10º - Os coordenadores de Área, bem como os de subárea, serão eleitos por seus pares para um mandato de dois anos.

§ 11º - Nas faltas e impedimentos do Coordenador de Área, a Coordenação será exercida pelo docente da área mais antigo no magistério na Universidade Federal de Goiás.

Art. 024 - Compete ao Coordenador de Área:

bo) superintender e coordenar todas as atividades da área, implementando as decisões tomadas pelo Conselho Diretor,

bp) convocar e presidir as reuniões de área,

bq) discutir, elaborar, acompanhar e avaliar as ações previstas nos projetos de pedagógicos das subáreas que compõem a área de conhecimento,

br) promover debates e grupos de trabalho que visem a elaboração, análise e avaliação da proposta pedagógica específica da área de conhecimento a ser implementada no CEPAE/Colégio de Aplicação, analisando os objetivos e as informações sobre os conteúdos curriculares, procedimentos metodológicos e procedimentos de avaliação do ensino – aprendizagem,

bs) auxiliado pelos coordenadores de subárea, articular-se com as unidades acadêmicas da Universidade , visando à participação/cooperação de docentes em projetos interinstitucionais e a integração didático pedagógica na execução do projeto de estágio e prática de ensino do CEPAE/Colégio de Aplicação,

bt) exercer outras atividades inerentes à função.
Art. 025 - Compete ao Coordenador de Subárea:

bu) superintender e coordenar todas as atividades da subárea, implementando as decisões tomadas pela Área que integra e pelo Conselho Diretor,

bv) convocar e presidir as reuniões de subárea,

bw) discutir, elaborar, acompanhar e avaliar as ações previstas nos projetos  pedagógicos dos professores que integram a subárea,

bx) promover debates que visem a elaboração, análise e avaliação da proposta pedagógica específica da disciplina a ser implementada no CEPAE/Colégio de Aplicação, analisando os objetivos e as informações sobre os conteúdos curriculares, procedimentos metodológicos e procedimentos de avaliação do ensino – aprendizagem,

by) articular-se com a unidade acadêmica da Universidade correspondente à subárea e outras , visando à participação/cooperação de docentes em projetos interinstitucionais e a integração didático pedagógica na execução do projeto de estágio e prática de ensino do CEPAE/Colégio de Aplicação,

bz) exercer outras atividades inerentes à função.

Art. 026 - O Conselho de Classe é um órgão colegiado, de natureza consultiva e deliberativa em assuntos didático-pedagógicos, com atuação restrita a cada classe instalada no CEPAE, com o objetivo de acompanhar e avaliar o processo de ensino-aprendizagem e propor soluções que visem à melhoria do rendimento dos alunos.

Parágrafo Único - Haverá no CEPAE tantos Conselhos de Classe quantas forem as classes instaladas. 

Art. 027 - O Conselho de Classe é composto:

ca) pelo Coordenador da Classe,

cb) pelo Coordenador de Curso da 1ª Fase do Ensino Fundamental ou pelo Coordenador de  Curso da 2ª Fase do Ensino Fundamental e Médio, conforme o caso,

cc) pelos professores da classe,

cd) por um representante da Equipe de Psicologia, indicado por seus pares,

ce) por um representante do Círculo de Pais e Mestres, indicado por seus pares.

§ 12º - O Conselho de Classe será presidido pelo Coordenador da Classe, indicado pelo diretor através de portaria.

§ 13º - Na 2a Fase do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, o Conselho de Classe terá, também, uma representação de alunos, indicados por seus pares, correspondente a 1/3 (um terço) do total das disciplinas, desprezada a fração; com exceção do Conselho Final.

§ 14º - Poderão participar das reuniões do Conselho de Classe, com direito de voz e não de voto, os pais de alunos da classe, com exceção do Conselho Final.

Art. 028 -  Compete ao Conselho de Classe:

cf) implementar a proposta pedagógica, os procedimentos metodológicos e de avaliação para a classe,

cg) analisar e avaliar, em função dos objetivos propostos para o período letivo, a classe e os alunos individualmente, nos aspectos cognitivo, afetivo e psicomotor,

ch) reformular, se necessário, os objetivos e o planejamento das atividades de cada escala,

ci) promover a integração das disciplinas do currículo pleno da classe,

cj) propor soluções para a melhoria  do rendimento da classe, e do relacionamento professor/aluno e aluno/aluno.

Art. 029 - Das decisões do Conselho de Classe caberá recurso à Coordenação de Curso correspondente em primeira instância e ao Conselho Diretor.

Art. 030 - O Conselho de Classe reunir-se-á em caráter ordinário:

ck) no início do ano letivo para planejamento global do projeto pedagógico,

cl) no final de cada escala letiva para avaliação do desempenho da classe,

cm) no final do ano letivo para avaliação global do projeto pedagógico e do desempenho final do aluno.

Parágrafo Único - O Conselho de Classe poderá reunir-se, extraordinariamente, por convocação de seu Presidente, pelo Coordenador de Curso ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 031 - São atribuições do Coordenador de Classe:

cn) presidir as reuniões do Conselho de Classe de sua turma,

co) lavrar as atas das reuniões realizadas,

cp) apresentar mapa demonstrativo das avaliações dos alunos para ser analisado pelo Conselho de Classe,

cq) receber, conferir e encaminhar à Divisão Administrativa do CEPAE, ao fim de cada escala, os conceitos e as faltas dos alunos em cada disciplina,

cr) manter informações dos alunos, elaboradas a partir das observações feitas no Conselho de Classe e em outras circunstâncias,

cs) atender individualmente aos alunos e encaminhá-los, quando necessário, ao Serviço de Psicologia e/ou ao Serviço Social para  orientação especializada que proporcione encaminhamentos e/ou atendimento adequado,

ct) decidir em cooperação com a divisão Administrativa do CEPAE, sobre questões referentes à matrícula, transferências ou outras referentes à vida escolar do aluno,

cu) informar e discutir com os alunos e com os pais os resultados das avaliações, propondo sugestões para superação das dificuldades individuais e coletivas.

SEÇÃO III -  DO SETOR DE APOIO À AÇÃO PEDAGÓGICA

Art. 032 - O Setor de Apoio à Ação Pedagógica se constitui em suporte técnico-pedagógico necessário ao pleno desenvolvimento das atividades escolares e se vincula à Direção.

Art. 033 - O Setor de Apoio à Ação Pedagógica compõem-se de Equipes Técnicas responsáveis pela organização, funcionamento e avaliação de tarefas inerentes às seguintes áreas de atuação:

I. Psicologia

II. Serviço Social

III. Técnicos Desportivos, em Assuntos Educacionais e em Laboratório.

IV. Biblioteca Escolar

V. Assistente de Aluno

Parágrafo Único - No desempenho de suas tarefas, os profissionais que compõem as diferentes Equipes Técnicas devem ter como princípio o caráter educativo-pedagógico de suas ações, cabendo-lhes realizar um trabalho cooperativo e coerente com as necessidades dos docentes, discentes e de estagiários do CEPAE.

Art. 034 - A Equipe de Psicologia desenvolve uma ação de assessoria às coordenações, professores, técnicos e estagiários, complementar ao processo de ensino-aprendizagem em desenvolvimento no CEPAE.

Art. 035 - São atribuições da Equipe de Psicologia:

cv) observar, acompanhar, atender e orientar individualmente ou em grupos, alunos e suas famílias, funcionários e professores nas questões ligadas ao desenvolvimento humano,

cw) promover programas complementares à atividade de ensino junto a alunos, professores e estagiários, tendo em vista promover atitudes preventivas de comportamento/relacionamento social,

cx) realizar estudos e pesquisas para estabelecer e difundir métodos e procedimentos voltados para o aluno que apresente necessidades diferenciadas na evolução de seu processo de aprendizagem e/ou de integração social,

cy) desenvolver, em conjunto com os docentes, o processo de avaliação, triagem e orientação ao aluno portador de dificuldades de compreensão e integração ao Projeto Pedagógico aprovado no âmbito do CEPAE,

cz) efetivar a participação da família no processo educativo do CEPAE,

da) desenvolver projetos que objetivem orientar o aluno quanto às inúmeras oportunidades de crescimento e encaminhamento consciente para a vida social adulta,

db) realizar outras atividades correlatas.

Art. 036 - O Serviço Social se constitui em ações de assessoria e apoio ao corpo discente, docente, técnico-administrativo, estagiários e famílias.

Art. 037 - São atribuições do Serviço Social:
dc) elaborar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito do Serviço Social com participação de alunos, professores, técnicos administrativos, estagiários e famílias dos alunos,

dd) encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à comunidade do CEPAE,

de) orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais da comunidade do CEPAE, no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos,

df) planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais;

dg) planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais,

dh) coordenar diretamente os estagiários de Serviço Social;

di) realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades.

Art. 038 - O corpo técnico do CEPAE é integrado por técnicos de nível superior e de nível médio e desempenha atividades associadas aos docentes na organização, manutenção e conservação de laboratórios, oficinas e salas especiais existentes no CEPAE e na preparação de materiais didáticos e outras formas de apoio ao trabalho docente.

Parágrafo Único – Os técnicos desportivos, quando desempenhando atividades associadas aos docentes ficam submetidos à mesma rotina que estes e vinculados às áreas onde desempenham suas funções. 

Art. 039 - A Biblioteca Escolar localizada no CEPAE é uns espaços pedagógicos, cujo acesso estará à disposição de toda a comunidade escolar.

Parágrafo Único - As normas de organização e funcionamento da biblioteca no CEPAE serão estabelecidas pela Biblioteca Central da Universidade, de comum acordo com as necessidades apresentadas pela Direção do CEPAE.

Art. 040 - É atribuição do Assistente de Alunos auxiliar o trabalho acadêmico, atuando junto a alunos e professores, colaborando na organização da atividade escolar, na divulgação de informações, no cumprimento do horário, no apoio às atividades de estudo e lazer do CEPAE.

SEÇÃO IV -  DOS SERVIÇOS ACADÊMICO-ADMINISTRATIVOS 

Art. 041 - Os Serviços Administrativos constituem o suporte da ação administrativa necessária ao funcionamento geral do CEPAE, compondo-se da Divisão Administrativa e da Secretaria Executiva.

Parágrafo Único – Os profissionais da equipe auxiliar da ação administrativa devem ter como princípio o caráter educativo de suas ações, participando de reuniões pedagógicas sempre que se fizer necessário.

Art. 042 - A Divisão Administrativa é o órgão responsável pelos serviços de escrituração e documentação da vida funcional de alunos e técnicos-administrativos, multigrafia, comunicação, controle de material e expediente da direção.

Art. 043 - Os serviços da Divisão Administrativa são de responsabilidade do Chefe da Divisão Administrativa, supervisionado pela Direção do CEPAE, ficando a ela subordinado.

Art. 044 - São atribuições da Divisão Administrativa:

dj) auxiliar diretamente o Diretor, informá-lo ou esclarecê-lo sobre dados solicitados, expedir correspondências,

dk) cumprir e fazer cumprir os despachos, resoluções e portarias emanadas da Diretoria; organizar e manter em dia a documentação dos alunos e fornecê-la quando forem solicitados dados referentes a aluno e/ou assunto de seu interesse,

dl) organizar o sistema de escrituração, documentação e arquivo dos atos escolares, registro de matrícula, freqüência, aproveitamento dos alunos e outros dados referentes à vida escolar dos mesmos,

dm) fazer levantamento, requisição, coordenação e controle de material de expediente,

dn) atender e prestar informações aos pais de alunos e ao público em geral,

do) organizar e manter em dia, coletânea de leis, regulamentos, diretrizes, ordem de serviço resoluções e demais documentos que incidem sobre o trabalho do CEPAE,

dp) redigir, digitar e reproduzir editais, resoluções, circulares, portarias e outros documentos de interesse do CEPAE, para fins de divulgação,

dq) participar da elaboração do Plano Anual de Atividade do CEPAE,

dr) programar e avaliar, com seus auxiliares, as atividades da Secretaria, dividir as tarefas e proceder à sua implementação,

ds) colaborar com as equipes técnicas auxiliares da ação pedagógica, definindo em conjunto, o uso múltiplo de equipamentos e espaços comuns,

dt) apoiar a Direção do CEPAE e as Áreas de Ensino na organização, manutenção e conservação de laboratórios, oficinas e salas especiais existente no CEPAE,

du) reproduzir textos, sumários de revistas, resumos de artigos especializados e outros documentos apresentados pela administração do CEPAE e pelas Áreas para fins de divulgação interna,

dv) zelar pela guarda, conservação e correta utilização dos equipamentos e materiais existentes no CEPAE, apoiando o professor em sua atividade,

dw) controlar a saída e a devolução dos equipamentos emprestados aos professores, alunos e demais servidores do CEPAE,

dx) participar de reuniões pedagógicas, sempre que for solicitado,

dy) supervisionar os Serviços Gerais que compreendem as atividades de higiene e limpeza dos prédios e instalações, preparo e distribuição de merenda escolar, segurança,  vigilância e transporte, quando for o caso,

dz) realizar outras atividades correlatas e as que lhe forem delegadas pelo Diretor.
Art. 045 - A Secretaria Executiva é o órgão responsável pelo serviço de documentação da vida funcional dos docentes (freqüência, RADOC, férias, progressão, documentos), e pela documentação relacionada à Pesquisa, Extensão e Estágio e Prática de Ensino desenvolvida no CEPAE.

Art. 046 - São atribuições da Secretaria Executiva:
ea) auxiliar diretamente os Coordenadores de Curso, informá-los ou esclarecê-los sobre dados solicitados, expedir correspondências,

eb) cumprir e fazer cumprir os despachos, resoluções e portarias emanadas dos Órgãos Superiores da Administração da Universidade, da Direção e das Coordenações,

ec) organizar e manter em dia a documentação dos professores e fornecer, quando forem solicitados, dados referentes a assuntos de seu interesse,

ed) organizar e manter em dia, coletânea de leis, regulamentos, diretrizes, ordem de serviço, resoluções e demais documentos referentes às questões docentes e acadêmicas,

ee) redigir, digitar e reproduzir editais, resoluções, circulares, portarias e outros documentos de interesse do CEPAE, para fins de divulgação,

ef) secretariar as reuniões do Conselho Diretor, lavrando as respectivas atas, inclusive responsabilizando-se pela organização, documentação e arquivo dos atos ligados a cada órgão,

eg) participar da elaboração do Plano Anual de Atividade do CEPAE.

Art. 047 - Os documentos da Divisão Administrativa e da Secretaria Executiva que tratam da vida escolar do aluno, da vida funcional dos docentes e do pessoal técnico e administrativo, são de uso exclusivo do CEPAE e das autoridades escolares, sendo vedado o seu manuseio por pessoas estranhas ao serviço, assim como a cessão de cópias a terceiros, salvo os casos previstos  na legislação em vigor.

§ 15º - Fica assegurado a todos os membros da comunidade escolar o acesso, consulta e ciência dos referidos documentos, com a devida autorização da Divisão Administrativa.

§ 16º - Poderão ser expedidas segundas vias de documentos, de prontuário de alunos e funcionários, com visto do Diretor, mediante requerimento do interessado.

TÍTULO III -  DA COMUNIDADE ESCOLAR

CAPÍTULO VI -   DO CORPO DOCENTE

Art. 048 - O corpo docente do CEPAE é integrado por docentes da Universidade Federal de Goiás.

Art. 049 - A admissão dos docentes para o CEPAE far-se-á observadas as normas do Regimento Geral da Universidade.

Art. 050 - São direitos dos docentes, além dos já previstos no Regimento Geral da Universidade, os seguintes:

eh) realizar experiências pedagógicas de acordo com a legislação em vigor e obedecidos os trâmites de planejamento e coordenação,

ei) ser eleito representantes de órgãos Colegiados ou similares no âmbito do CEPAE e da Universidade.

Art. 051 - São deveres dos docentes, além dos já previstos no Regimento Geral da Universidade:

ej) integrar-se à filosofia educacional do CEPAE,

ek) exercer com eficiência e eficácia todas as atribuições que lhes forem conferidas ou que forem inerentes ao seu cargo no CEPAE,

el) planejar e executar estudos contínuos de tal forma que sejam garantidas novas oportunidades de aprendizagem e maior tempo de reflexão ao aluno,

em) comparecer a todas as reuniões para que forem convocados,

en) participar da organização, desenvolvimento e avaliação de reuniões pedagógicas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo,

eo) propor, discutir, apreciar e coordenar projetos de ensino, de pesquisa e de extensão voltados para a sua área de atuação,

ep) orientar e acompanhar efetivamente os estagiários de sua disciplina e reunir-se com os professores de Didática e Prática de Ensino, a fim de executarem os trabalhos comuns,

eq) identificar os casos de alunos que apresentem problemas específicos e necessidades de atendimento diferenciado, recorrendo, quando for o caso,  ao Serviço de Psicologia e/ou ao Serviço Social e/ou aos pais,

er) comunicar à Direção os casos de suspeita ou constatação de doenças infecto-contagiosas,

es) buscar o aprimoramento de seu desempenho profissional e ampliação de seus conhecimentos, mediante cursos, seminários, grupos de estudo e outros eventos,

et) responsabilizar-se pelo uso, manutenção e conservação dos equipamentos e materiais didáticos colocados à sua disposição,

eu) manter a atualizada a documentação didático pedagógica: planejamento de curso, plano individual de trabalho, projetos e relatórios de ensino, pesquisa, extensão e de estágio e prática de ensino, diários de classe, e outros.

Art. 052 - As penas disciplinares aplicáveis a possíveis infrações dos docentes obedecerão àquelas do Regimento Geral da Universidade, ouvido o Coordenador de Área e/ou de Subárea.

CAPÍTULO VII -   DO CORPO DISCENTE

Art. 053 - O corpo discente é formado por todos os alunos matriculados no CEPAE.

Parágrafo Único - Os direitos e deveres dos alunos bem como o que lhes seja vedado, serão fixados por resolução do Conselho Diretor.

CAPÍTULO VIII -   DOS ESTAGIÁRIOS

Art. 054 - O CEPAE receberá estagiários de diferentes cursos oferecidos por Instituições de Ensino Superior, no campo da educação e estagiários provenientes da comunidade, que tenham por objetivo a atualização de conhecimentos educacionais.

Parágrafo Único – As atividades dos estagiários, seus direitos e deveres serão regulamentados através de Resolução do Conselho Diretor. 

CAPÍTULO IX -   DO CORPO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO

Art. 055 - O corpo técnico e administrativo do CEPAE é integrado por técnicos de nível superior e de nível médio e de outros auxiliares administrativos do quadro de pessoal da Universidade, lotados no CEPAE, de acordo com as necessidades dos serviços prestados, e de provimento na forma da legislação em vigor.

Art. 056 - São direitos dos servidores técnicos e administrativos, além dos já propostos no Regimento Geral da Universidade:

ev) ser representante de órgãos  Colegiados ou similares no âmbito do CEPAE e da Universidade,

ew) exercer sua função de acordo com seu cargo e qualificação,

ex) receber orientação da chefia imediata ou da Direção do CEPAE para a melhoria de seu desempenho profissional,

ey) participar de cursos e outros eventos culturais com vistas ao seu aprimoramento, ressalvadas as condições de liberação de suas atividades no CEPAE, especialmente no caso de afastamento superior a 30 (trinta) dias.

Art. 057 - São deveres dos servidores técnicos e administrativos, além dos já previstos no Regimento Geral da Universidade:

ez) integrar-se à filosofia do CEPAE;

fa) exercer com eficiência e eficácia todas as atribuições que lhes forem conferidas ou que forem inerentes ao seu cargo no CEPAE,

fb) responsabilizar-se pelo uso, manutenção e conservação dos equipamentos colocados  à sua disposição,

fc) comparecer a todas as reuniões a que forem convocados,

fd) buscar o seu aprimoramento técnico e operacional,

fe) sugerir a adoção de métodos e técnicas que contribuam para a melhoria de seu desempenho e de seu relacionamento com a comunidade escolar,

ff) comunicar à Direção todas as irregularidades que ocorram no CEPAE, quando delas tiver conhecimento,

fg) comunicar à Direção os casos de suspeita ou constatação de doenças infecto-contagiosas,

fh) cumprir e fazer cumprir este Regimento.

Art. 058 - As penas disciplinares aplicáveis às possíveis infrações cometidas pelos servidores técnicos e administrativos obedecerão àquelas do Regimento Geral da Universidade, ouvido o Conselho Diretor do CEPAE.

CAPÍTULO X -   DO CÍRCULO DE PAIS E MESTRES

Art. 059 - O Círculo de Pais e Mestres do CEPAE – CPM/CEPAE, entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, sem caráter político-partidário e religioso, fundado a 04 de agosto de 1995, reger-se-á por Estatuto próprio.

Art. 060 - São objetivos do CPM/CEPAE:

fi) promover entrosamento e colaboração entre Escola, Família e Comunidade, visando à melhoria do processo educativo,

fj) criar condições que garantam aos pais o acesso ao conhecimento sobre os objetivos, métodos e processos de ensino adotados pelo Centro e aos professores, maior visão das condições ambientais do aluno e de sua vida no lar,

fk) subsidiar a formulação da política educacional, cultural e desportiva vivenciada no âmbito do Centro,

fl)  cooperar com a Direção do Centro na divulgação de estudos e pesquisas educacionais realizadas,

fm)  manter intercâmbio com entidades afins e congêneres locais, regionais e nacionais.

CAPÍTULO XI -   DO GRÊMIO ESTUDANTIL

Art. 061 - O Grêmio Estudantil, entidade de representação dos alunos do CEPAE, será constituído por uma Diretoria eleita entre os próprios estudantes e reger-se-á por  Estatuto próprio.

Art. 062 - São objetivos do Grêmio Estudantil:

fn) representar os estudantes nos órgãos  colegiados do CEPAE,

fo)  promover entrosamento e colaboração entre os diferentes segmentos da Comunidade Escolar, visando à melhoria do processo educativo,

fp)  promover  discussão sistemática com os alunos sobre a política educacional do governo, proporcionando condições de uma avaliação contínua da mesma,

fq) colaborar na  formulação da política educacional, cultural e desportiva do CEPAE,

fr) manter intercâmbio com outras entidades estudantis locais, regionais e nacionais.

TÍTULO IV -  DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO PEDAGÓGICO

CAPÍTULO XII -   DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA

SEÇÃO V -  DOS CURSOS

Art. 063 - O ensino será ministrado mediante a realização de cursos, programas e outras atividades didáticas de classe e extraclasse, compreendendo as seguintes categorias:

I. Ensino Fundamental

II. Ensino Médio

III. Pós-Graduação Lato Sensu.

Art. 064 - A Educação Básica: o Ensino Fundamental e o Ensino Médio serão ministrados em regime seriado anual, podendo, porém, comportar disciplinas semestrais em seu currículo.

Art. 065 - No Ensino Médio, o CEPAE manterá o curso propedêutico, proporcionando ao aluno uma formação geral humanística e crítico-social.

Art. 066 - Poderão ser criados no Ensino Médio, cursos profissionalizantes, sempre que houver interesse da Universidade e atendidas às reivindicações da sociedade.

Art. 067 - Os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu serão regulamentados pelo seu colegiado em consonância com o Regimento da Universidade e as Resoluções da PRPPG.

SEÇÃO VI -  DOS CURRÍCULOS E PROGRAMAS

Art. 068 - O currículo pleno dos cursos ministrados no CEPAE é formulado de acordo com a legislação em vigor.

Parágrafo Único - O currículo significa toda ação educativa do CEPAE, que envolve o conjunto de decisões e ações voltadas para a consecução dos objetivos educacionais na perspectiva da ação transformada, consubstanciadas no Plano Anual de Atividades do CEPAE e nos Planos de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Art. 069 - Caberá aos docentes do CEPAE, sob a orientação das Coordenações de Curso, Área e Subárea correspondentes, elaborar, anualmente, os planos de ensino das respectivas atividades, áreas de estudos e disciplina, adaptando-os ao nível de desenvolvimento do aluno.

§ 17º - As matrículas serão distribuídas assegurando-se o relacionamento, a ordenação e a seqüência dos estudos.

§ 18º - Independentemente da periodicidade prevista no "caput" deste artigo, os planos de ensino poderão ser redimensionados durante o ano letivo, tendo-se como base os resultados do processo de ensino-aprendizagem.

Art. 070 - Os professores do CEPAE terão autonomia para apresentar projetos pedagógicos especiais, sujeitos à análise das Coordenações de Curso, Área e Subárea correspondentes e aprovação do Conselho Diretor, garantido-se, no entanto, a análise e discussão do projeto com o seu proponente ou proponentes.

CAPÍTULO XIII -   DO REGIME ESCOLAR

Art. 071 - O calendário escolar, as condições de ingresso e matrícula, a transferência, o aproveitamento de estudos, as adaptações e certificados serão regulamentados através de resolução do Conselho Diretor.

CAPÍTULO XIV -   DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art. 072 - A avaliação deve ser entendida como um processo contínuo de obtenção de dados e informações, análise e interpretação dos resultados da ação educativa, visando:

fs) diagnosticar a situação de aprendizagem do aluno, possibilitando-lhe tomar consciência dos seus avanços e dificuldades em função do trabalho realizado, bem como mudar seus objetivos, seus métodos e técnicas de estudo, se necessário,

ft) fornecer ao professor e ao CEPAE elementos de reflexão sobre o trabalho realizado, a fim de estabelecer os objetivos que nortearão o replanejamento, se necessário, dos planos de ensino, dos programas e atividades, ou do próprio currículo, na perspectiva do aprimoramento do processo educativo,

fu) embasar a tomada de decisão quanto à promoção de aluno.

Parágrafo Primeiro - A avaliação do rendimento escolar, a recuperação de estudos e os critérios de aprovação e reprovação serão regulamentados através de resolução do Conselho Diretor.

Parágrafo Segundo – Os casos de avanço nos cursos e nas séries, independente de escolarização anterior, mediante verificação de aprendizagem, previstos no art. 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional serão regulamentados através de resolução do Conselho Diretor.

CAPÍTULO XV -   DA PESQUISA E DA EXTENSÃO

Art. 073 - O CEPAE assegurará a liberdade de pesquisa e de extensão a seu pessoal docente e técnico, observados os trâmites de planejamento e aprovação pelos órgãos competentes.

Art. 074 - O CEPAE incentivará a pesquisa e a extensão por todos os meios a seu alcance.

Art. 075 - Os projetos de pesquisa e de extensão deverão estar em consonância com a filosofia e objetivos do CEPAE.

TÍTULO V -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 076 - O CEPAE integrará, de forma semelhante às Unidades Acadêmicas desde que feitas as necessárias adaptações, os modelos, existentes na UFG, que promovam a distribuição interna de recursos financeiros e de vagas docentes e de pessoal técnico-administrativo.

Art. 077 - Integram este Regimento como anexos:

fv) Currículo Pleno de cada um dos cursos ministrados pelo CEPAE, acompanhado das respectivas grades curriculares,

fw) Programa da Educação Básica: Fundamental e Média.

Art. 078 - O CEPAE deverá garantir o espaço e as condições para o funcionamento do Grêmio Estudantil e do Círculo de Pais e Mestre, na forma da legislação em vigor.

Parágrafo Único - A cessão do espaço físico e de equipamentos a essas agremiações não dará direito ao usuário de modificar o projeto construtivo original do CEPAE, bem como retirar os equipamentos do recinto do CEPAE, sem prévia autorização do Diretor.

Art. 079 - Os professores dos cursos de Licenciatura e das demais Unidades Acadêmicas da Universidade, que, por força de seu trabalho, desenvolverem atividades pedagógicas no CEPAE, terão assegurado o direito de incluir essas atividades em seu plano de trabalho individual.

Art. 080 - O presente Regimento poderá ser alterado, quando necessário, devendo as alterações serem submetidas à apreciação dos órgãos competentes da Universidade.

Art. 081 - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelos Colegiados competentes e, em caso de urgência, pelo Diretor, “ad referendum” dos respectivos Colegiados, por meio de Comunicações, Exposição de Motivos, Portarias e Instruções Complementares.

Art. 082 - Este Regimento, devidamente aprovado pelos órgãos competentes, entrará em vigor na data da sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo Único - A direção do CEPAE, com aprovação do Conselho Diretor, poderá implementar este Regimento, quando as alterações não incidirem sobre mudanças do currículo pleno dos cursos e quando não ferirem o direito do aluno e dos servidores do CEPAE.

Prof.ª Edvânia Braz Teixeira Rodrigues

Presidente do Conselho Diretor do CEPAE/PROGRAD/UFG. 

ANEXOS
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	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PRO-REITORIA DE GRADUAÇÃO

CENTRO DE ENSINO E PESQUISA APLIACADA À EDUCAÇÃO


RESOLUÇÃO 01/2001

Fixa normas para o estabelecimento do Regime Escolar (calendário, condições de ingresso e matrícula, transferência, aproveitamento de estudos, adaptações e certificados) do CEPAE. 


O Conselho Diretor do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Pro-reitoria de Graduação da Universidade Federal de Goiás, no uso de suas atribuições, e de acordo com o Artigo 73 do Regimento do CEPAE, tendo em vista deliberações tomadas em reunião no dia 17 de janeiro de 2001 resolve:

CAPÍTULO XVI -   DO CALENDÁRIO ESCOLAR

Art. 11º - O Calendário Escolar do CEPAE é o instrumento normativo onde se indicam os dias letivos a serem cumpridos, os períodos destinados às escalas letivas, o recesso escolar, as férias escolares, bem como outras atividades correlatas, objetivando o cumprimento do Plano Anual de Atividades do CEPAE e o Currículo Pleno dos Cursos, observada a legislação em vigor.

Parágrafo Único - O CEPAE encerrará o ano letivo somente após ter cumprido as exigências legais mínimas estabelecidas para cada componente curricular e, quando houver, por qualquer motivo, "déficit", efetuar-se-á à reposição de aulas e/ou de dias letivos.

Art. 12º - Serão considerados dias letivos as atividades acadêmicas previstas no Plano Anual de Atividades do CEPAE que contam com a participação dos docentes e discentes, desde que previstas no Calendário e/ou instituídas pela Universidade.

Art. 13º - Cada semestre letivo compreenderá, pelo menos, 2 (dois) períodos ou escalas letivas.

CAPÍTULO XVII -   DAS CONDIÇÕES DE INGRESSO E MATRÍCULA

Art. 14º - A forma de ingresso dos alunos no CEPAE será por sorteio público de acordo com a resolução 001/88 de 08/01/88, do Egrégio Conselho Universitário e será normatizada por Edital da Direção do CEPAE.

Art. 15º - A matrícula ou sua renovação deverá ser requerida pelo candidato, se com 16 (dezesseis) anos ou mais, ou pelos seus responsáveis, se com menos de 16 (dezesseis) anos.

Parágrafo Único - Os documentos necessários à matrícula serão determinados em Edital ou instruções que para tal fim forem baixadas pelos órgãos competentes.

Art. 16º - Encerrado o período de matrículas, caso permaneçam vagas ou ocorram desistências, deverão ser efetuadas novas matrículas, observada a ordem de classificação decorrente do processo de provimento adotado pelo CEPAE.

Art. 17º - Para matrícula na série inicial da Educação Básica -Ensino Fundamental (Pré-Alfabetização), a idade mínima é de 5(cinco) anos, 5 (cinco) meses e vinte nove dias completos até o 1.º dia do ano letivo de ingresso no CEPAE/Colégio de Aplicação.

Art. 18º - Para matrícula na 1a  série da Educação Básica - Ensino Fundamental, a idade mínima é de 6 (seis) anos e 6 (seis) meses completos e a máxima de 8 (oito) anos.

§ 19º - A matrícula de candidatos da 1a série da Educação Básica - Ensino Fundamental com idade superior a 8 (oito) anos  se dará no caso de o CEPAE dispor de espaço físico e de recursos humanos que atendam a implementação, em caráter experimental e emergencial, de um programa especial com o objetivo de diminuir a defasagem idade/série escolar, com a criação de turmas especificas.

CAPÍTULO XVIII -   DA TRANSFERÊNCIA

Art. 19º - A transferência far-se-á pelo núcleo comum fixado em âmbito nacional, acrescido dos componentes curriculares obrigatórios fixados em Lei.

Art. 20º - As transferências serão aceitas durante o período de matrículas e após o início do ano letivo, desde que haja vaga.

Parágrafo Único - A matrícula somente será assegurada, em qualquer tempo e independente de vaga, ao aluno servidor público ou militar transferido, e a seus dependentes, sendo a escola de origem congênere.

Art. 11 - O CEPAE ao matricular, por transferência, alunos de outros estabelecimentos de ensino que não adotam o regime seriado, fará a avaliação do aluno a fim de verificar o seu nível de aprendizagem e posicioná-lo na série correspondente.

Art. 12 - O CEPAE ao receber uma transferência antes do início do ano letivo, dever respeitar as nomenclaturas e os resultados expressos em notas ou menções, transcrevendo-os sem qualquer conversão.

Art. 13 - Do aluno matriculado por transferência durante o ano letivo, cujos resultados de avaliação estejam expressos em notas ou menções, estes serão convertidos para o sistema adotado neste Regimento, nos termos da escala de valores existente na ficha individual do aluno, e, na falta desta escala, caberá ao Conselho de Classe a atribuição de conceitos resultantes do processo referente ao período cursado.

CAPÍTULO XIX -   DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS

             Art. 14 - O CEPAE poderá, de acordo com as normas vigentes, substituir uma disciplina ou área de estudo por outra a que se atribua idêntico valor formativo, considerando-se:

a) o programa de estudos e a carga horária desenvolvida pelo aluno;

b) a necessidade dos conhecimentos para prosseguimento dos estudos.

             Art. 15 - O aproveitamento de estudos será feito mediante a análise do histórico escolar do aluno, pela Coordenação  de Ensino, Pesquisa e Extensão e professores responsáveis pelos respectivos conteúdos curriculares.

Art. 16 - Os alunos procedentes do exterior merecerão tratamento especial, para efeito de matrícula e adaptação do curso.

CAPÍTULO XX -   DAS ADAPTAÇÕES

Art. 17 - Sempre que necessário ao cumprimento Lei ou conveniência do ensino, os alunos transferidos serão submetidos a estudos de adaptação.

Art. 18 - As adaptações deverão ser cumpridas pelos alunos, até o final do curso, conforme o currículo previsto pelo estabeleci​mento.

Art. 19 - As adaptações serão realizadas mediante trabalhos especiais sob a orientação do professor.

Parágrafo Único - Os estudos de adaptação poderão se desenvolver paralelamente ao curso regular do CEPAE, sem prejuízo das atividades normais da série em que o aluno estiver matriculado.

            Art. 20 - A fim de preservar a seqüência do currículo, o aluno dever iniciar o processo de adaptação logo após a efetivação de sua matrícula.

CAPÍTULO XXI -   DOS CERTIFICADOS

Art. 21 - Aos alunos aprovados na série final do Ensino Médio será conferido Certificado de Conclusão.

Parágrafo Único - Poderá ser expedido Certificado ou Declaração de Conclusão de Série, quando requerido pelo interessado ou pelo pai ou responsável.

Goiânia, aos vinte dias de janeiro de 2004.

Prof.ª Edvânia Braz Teixeira Rodrigues

Presidente do Conselho Diretor do CEPAE/PROGRAD/UFG.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO
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RESOLUÇÃO 01/2003.

Fixa normas para o processo de avaliação do CEPAE.


O Conselho Diretor do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Pro-Reitoria de Graduação da Universidade Federal de Goiás, no uso de suas atribuições, e de acordo com o Parágrafo Único do artigo 74 do Regimento do CEPAE, tendo em vista deliberações tomadas em reunião no dia 17 de janeiro de 2001, resolve:

DO  PROCESSO DE AVALIAÇÃO

CAPÍTULO XXII -   DA AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR

Art. 21º - A avaliação do rendimento escolar compreenderá a avaliação contínua do aproveitamento e a apuração da assiduidade do aluno, subsidiada por observações, registro de resultados de trabalhos individuais ou coletivos, pesquisas, provas, auto-avaliação e outros instrumentos técnicos selecionados pelo professor no decorrer do processo Pedagógico, bem como do registro de freqüência às aulas e atividades programadas.

Art. 22º - A avaliação do aproveitamento do aluno deve ser contínua e expressa pelos seguintes níveis e respectivos conceitos:

	NÍVEIS
	CONCEITOS

	A
	Excelente

	B
	Bom

	C
	Regular

	D
	Insatisfatório

	E
	Insuficiente


Art. 23º - Quando se tratar de transferência do CEPAE para outra instituição de ensino, a secretaria oferecerá junto com o histórico escolar do aluno, a seguinte tabela de correspondência entre os níveis de realização de que trata o Art. 109 e a escala numérica:

	NÍVEIS
	NOTAS

	A
	9,5

	B
	8,0

	C
	6,5

	D
	4,5

	E
	1,5


Art. 24º - Quando se tratar de transferência de outra instituição de ensino para o CEPAE, a secretaria procederá a conversão de acordo com a seguinte tabela de correspondência entre a escala numérica e os respectivos níveis:

	NOTAS
	NÍVEIS

	0,0 a 1,5
	E

	1,6  a  4,5
	D

	5,0  a  6,5
	C

	6,6  a  8,5
	B

	8,6  a  10,0
	A


Art. 25º - A avaliação do aproveitamento do aluno compreende o acompanhamento contínuo do processo de aprendizagem nos aspectos: cognitivo, afetivo e psicomotor, desdobrado em quatro escalas, durante o ano letivo.

§ 20º - Ao fim de cada uma das escalas será atribuída ao aluno, em cada atividade, área de estudo ou disciplina, o conceito síntese de, no mínimo, três verificações do desempenho do aluno realizadas pelo professor, das quais, uma será de produtividade.

§ 21º - Entende-se por produtividade o envolvimento participativo do aluno em todas as atividades individuais ou coletivas programadas pelo professor, as quais visem o aprimora​mento de sua aprendizagem.

§ 22º - sempre que numa atividade, área de estudo ou disciplina for atribuído em percentual de conceitos insatisfatórios a um número igual ou superior a 40% (quarenta por cento) da turma, será feito um estudo sobre as prováveis causas deste resultado para as cabíveis providências pedagógicas e administrativas.

Art. 26º - O aluno que faltar às verificações de aprendizagem predeterminadas poderá requerer nova oportunidade, desde que a falta tenha ocorrido por motivo justo e justificado.

Parágrafo Único - Em caso de ausência não justificada ou omissão do aluno, o professor poderá recusar-se a dar nova avaliação, salvo decisão contrária do Conselho de Classe.

CAPÍTULO XXIII -   DA RECUPERAÇÃO DE ESTUDOS

Art. 27º - O CEPAE proporcionará ao aluno oportunidade de recuperação de estudos, com o objetivo de auxiliá-lo a vencer dificuldades de aprendizagem em cada atividade, área de estudo ou disciplina, sendo entendida como parte integrante do processo de construção do conhecimento e aquisição de habilidades, numa perspectiva de orientação contínua de estudos e criação de novas situações de aprendizagem.

Parágrafo Único - A recuperação de estudos deverá consistir, prioritariamente, de revisão de conteúdos ministrados, segundo dados concretos da situação do aluno, com orientação e acompanha​mento por parte do professor, sendo realizada de forma contínua e especial.

Art. 28º - A recuperação, na forma do artigo anterior, processar-se-á:

a) continuamente em sala de aula, na qual o professor criará novas situações de aprendizagem e dará atendimento aos alunos que dele necessitarem, mediante atividades diversificadas;

b) continuamente, em período extraclasse, mediante a elaboração, pelo professor, de um cronograma de trabalho.

c) O cronograma de trabalho de recuperação de estudos deverá ser comunicado ao aluno, se maior de 16 anos, e aos pais ou responsáveis, se menor de 16 anos.

CAPÍTULO XXIV -   DA APROVAÇÃO E REPROVAÇÃO

Art. 29º - A aprovação ou reprovação do aluno decorrerá da avaliação do rendimento escolar e da apuração da assiduidade.

Art. 30º - Será considerado aprovado quanto à assiduidade e aproveitamento o aluno que em cada atividade, área de estudo ou disciplina:

a) obtiver freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas dadas, e um quadro de conceitos das escalas com nenhum conceito insatisfatório D ou E;

b) nenhum conceito final insatisfatório D ou E.

Art. 083 - Será considerado reprovado quanto à assiduidade e aproveitamento, o aluno que:

c) obtiver 25% de conceitos insatisfatórios D e/ou E

d) obtiver 4 (quatro) D e/ou E em uma única disciplina

e) obtiver conceito final D ou E em qualquer disciplina

f) não alcançar freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento).

§ 1º - As presenças e ausências dos alunos às atividades escolares serão registradas diariamente pelos professores, em instrumento próprio adotado pelo CEPAE.

§ 23º - O aluno terá direito a abono de faltas apenas nos casos previstos em Lei.

Art. 084 - Caso o aluno não se enquadre nos artigos 10 e 11 desta resolução, sua aprovação fica condicionada à decisão do Conselho de Classe.

Goiânia, aos dezesseis dias de dezembro de dois mil e três.

Prof.ª Edvânia Braz Teixeira Rodrigues

Presidente do Conselho Diretor do CEPAE/PROGRAD/UFG.
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	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PRO-REITORIA DE GRADUAÇÃO

CENTRO DE ENSINO E PESQUISA APLIACADA À EDUCAÇÃO


RESOLUÇÃO 03/2001

Fixa normas quanto aos direitos e deveres dos alunos, bem como das penalidades impostas pela prática do que lhes seja vedado e pela não observância dos deveres aqui descritos.


O Conselho Diretor do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Pro-Reitoria de Graduação da Universidade Federal de Goiás, no uso de suas atribuições, e de acordo com o Parágrafo Único do artigo 55 do Regimento do CEPAE, tendo em vista deliberações tomadas em reunião no dia 17 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 31º - Os direitos dos alunos derivam substancialmente dos direitos e garantias fundamentais dispostos na Constituição Federal, bem como dos que fixam o Estatuto da Criança e do Adolescente, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em vigor, além dos previstos neste Regimento:

a) ser respeitado por todo pessoal do CEPAE  e pelos colegas;

b) tomar conhecimento, no ato da matrícula, das disposições contidas nesta Resolução;

c) conhecer os planos de ensino que operacionalizam o currículo pleno de seu curso, os quais serão desenvolvidos durante o ano letivo;

d) apresentar quaisquer solicitações relativas ao bom andamento do seu curso, tanto aos professores como à  administração, bem como expor dificuldades encontradas no estudo de qualquer disciplina, procurando auxílio e soluções para as mesmas;

e) votar e ser votado para os cargos de representante de classe e/ou de órgãos Colegiados, no âmbito do CEPAE;

f) freqüentar, segundo as normas estabelecidas, a biblioteca, os laboratórios, a cantina e outras dependências do CEPAE, com a finalidade de ter acesso aos recursos e equipamentos didáticos do CEPAE;

g) participar das atividades escolares sociais, cívicas e recreativas destinadas  à sua formação;

h) pedir revisão dos resultados das avaliações do processo de aprendizagem, nos termos das normas vigentes;

i) recorrer às autoridades escolares quando se julgar prejudicado;

j) tomar conhecimento, via boletins ou equivalente, devidamente assinado pela autoridade competente, do seu rendimento escolar e de sua freqüência;

k) receber assistência educacional de acordo com as suas necessidades, observadas as possibilidades do CEPAE;

l) freqüentar assiduamente os programas de recuperação de estudos em qualquer disciplina;

m) gozar de outros direitos implícitos neste Regimento, que contribuam para sua formação;

Art. 32º - São deveres do aluno:

a) conhecer, fazer conhecer e cumprir este Regimento;

b) comparecer assiduamente e pontualmente às aulas e demais atividades para as quais for convocado, empenhando-se no sucesso de sua execução;

c) cooperar e zelar para a boa conservação das instalações, equipamentos e materiais didáticos, concorrendo também para a manutenção do asseio das dependências do CEPAE;

d) indenizar os prejuízos quando for responsável por danos materiais ao CEPAE e a terceiros;

e) contribuir com a elaboração e cumprimento das normas disciplinares complementares e este Regimento;

f) cumprir todas as atribuições que receber da Direção, dos professores e dos diferentes grupos de trabalho, afetas ao seu bom desempenho escolar;

g) arcar com a responsabilidade de sua falta a trabalhos, desde que não tenha apresentado documentos de justificativa;

h) tratar com civilidade os colegas, professores e demais servidores do CEPAE;

Art. 33º - É vedado ao aluno:

a) ocupar-se durante a aula de qualquer atividade estranha a ela, sem a permissão do professor;

b) usar de fraudes no desenvolvimento de seu processo de aprendizagem;

c) negligenciar ou descumprir, sem justa causa ou por omissão, os trabalhos solicitados pelo professor;

d) promover ou participar de distúrbios que venham a prejudicar o bom andamento das atividades do CEPAE;

e) promover, sem autorização prévia da Direção, festas e outros eventos dentro das dependências do colégio ou usando o nome do CEPAE;

f) abrir ou  tentar abrir qualquer dependência do CEPAE, fora do horário de expediente, sem autorização prévia da Direção;

g) mutilar o patrimônio do CEPAE e da Universidade, inclusive o acervo da biblioteca;

h) portar, receber ou entregar a terceiros, substâncias entorpecentes que determinem dependência física ou psíquica;

i) portar material ou utensílios que representem perigo para sua saúde, segurança e integridade física ou de outrem;

j) rasurar ou adulterar qualquer documento escolar;

k) desacatar professores, servidores e autoridades constituídas do CEPAE, no desempenho de suas funções;

Art. 34º - Pela inobservância dos deveres e das proibições descritas nesta Resolução, o aluno está sujeito às seguintes penalidades:

I. Advertência

II. Suspensão

III. Cancelamento de Matrícula

IV. Transferência

Art. 35º - Para aplicação das penas disciplinares serão considera​das a natureza da infração, a gravidade e a circunstância em que tenha ocorrido, a repercussão do fato e a reincidência.

Parágrafo Único - Qualquer pena aplicada deverá ser comunicada, por escrito, ao aluno e a seus pais ou responsáveis, fazendo constar uma cópia em seu prontuário.

Art. 36º - As penas de advertência e suspensão serão aplicadas pelo Vice-Diretor, excetuando as das alíneas “a”, “b” e  “c” do artigo 57 que poderão ser aplicadas pelo professor, no exercício de sua função, e indissociadas de uma ação educativa.

Art. 37º - A pena de advertência é aplicada em transgressões leves, como uma forma de alertar ao aluno no sentido de evitar negligências ou descompromisso com as suas atribuições na escola.

Art. 38º - A pena de suspensão será aplicada em caso de falta grave ou de reincidência da pena de advertência.

Parágrafo Único – A pena de suspensão  será de até 15 (quinze) dias consecutivos e o aluno receberá faltas nas aulas e atividades da sua classe e perderá as avaliações que forem realizadas no período.

Art. 39º - A pena de cancelamento de matrícula será aplicada ao aluno que deixar de comparecer às aulas e demais atividades de sua classe, por um período consecutivo superior a 30% (trinta por cento) do total de dias letivos previstos no calendário escolar, e que não tenha apresentado à Direção do CEPAE documento algum que justifique sua ausência, caracterizando, dessa forma, abandono do curso.

§ 24º - A pena de cancelamento de matrícula implica na perda da vaga.

§ 25º - A pena de cancelamento de matrícula será aplicada pelo Diretor, ouvido o Conselho de Classe.

Art. 40º - A  pena de transferência será:

a) aplicada no final do ano letivo, no caso de o aluno ser reprovado na mesma série, em dois anos consecutivos, caracterizando, desse modo, desinteresse pelo trabalho escolar e/ou desajuste à  filosofia e procedimentos Pedagógicos adotados pelo CEPAE;

b) compulsória, aplicada a qualquer época do ano com base em reincidência nas transgressões ou na gravidade da falta cometida.

§ 2º - Na aplicação da pena de transferência, o Diretor deverá apresentar  ao Conselho Diretor, exposição de motivos que justifique a adoção da medida, incluindo o relato de todas as providências tomadas pelo CEPAE, no sentido de obter a adesão do aluno ao projeto Pedagógico da escola.

§ 3º - Ficam excluídos da pena de transferência os alunos cujas reprovações decorrerem de dificuldade de aprendizagem, reconhecidas e atestadas pelo Conselho de Classe, mediante relato escrito do coordenador.

Goiânia, aos vinte dias de janeiro de 2001.

Prof.ª Edvânia Braz Teixeira Rodrigues

Presidente do Conselho Diretor do CEPAE/PROGRAD/UFG.
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RESOLUÇÃO 04/2001

Fixa normas para as atividades dos estagiários, seus direitos e deveres


O Conselho Diretor do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Pro-reitoria de Graduação da Universidade Federal de Goiás, no uso de suas atribuições, de acordo com o Parágrafo Único do artigo 56 do Regimento do CEPAE, tendo em vista deliberações tomadas em reunião no dia 17 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 41º - O CEPAE receberá estagiários de diferentes cursos oferecidos pela Universidade, no campo da educação e estagiários provenientes da comunidade, que tenham por objetivo a atualização de conhecimentos educacionais.

Parágrafo Único – As atividades dos estagiários dos cursos da Universidade serão regulamentadas pela Área à qual o estagiário estiver vinculado, conforme as possibilidades do CEPAE, determinadas de comum acordo com a Coordenação da subárea.

Art. 42º - São direitos do estagiário:

a) receber toda a orientação necessária para o bom exercício do magistério;

b) receber, do pessoal do CEPAE, as explicações que necessitar;

c) utilizar as dependências do CEPAE;

d) receber da subárea, horários, local de trabalho e os esclarecimentos necessários para a sua atuação neste estabelecimento.

Art. 43º - São deveres do estagiário:

a) acatar a regulamentação que estabelece sua atuação no CEPAE;

b) zelar pelo material do CEPAE;

c) comparecer a todas as reuniões a que for convocado;

d) comparecer ao CEPAE conforme o horário estabelecido;

e) exercer suas atividades com zelo;

f) integrar-se à filosofia do CEPAE.

Goiânia, aos vinte dias de janeiro de dois mil e um.

Prof.ª Edvânia Braz Teixeira Rodrigues

Presidente do Conselho Diretor do CEPAE/PROGRAD/UFG.
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RESOLUÇÃO 01/2002/CEPAE

Fixa normas para o processo de avanço nos cursos e nas séries, independente de escolarização anterior, mediante verificação de aprendizagem.


O Conselho Diretor do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Pro-reitoria de Graduação da Universidade Federal de Goiás, no uso de suas atribuições, e de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n.º 9394, promulgada em 20 de dezembro de 1996, e também de acordo com o Art. 72 , parágrafo segundo do Regimento do CEPAE, tendo em vista deliberações tomadas em reunião no dia 09 de janeiro de 2002, resolve:

Art. 44º - O CEPAE mediante requerimento do aluno diretamente interessado e/ou de seu responsável, e/ou dos professores da série abrirá processo de avanço de curso e/ou série, independente de escolarização anterior, mediante verificação de aprendizagem.

Art. 45º - O processo de verificação de aprendizagem será instituído mediante um programa que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato que permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino.

Parágrafo Único – O programa do processo de verificação de aprendizagem será elaborado pelos professores da série e pelo coordenador da classe.

Art. 46º - O programa e o cronograma de realização do processo de verificação de aprendizagem deverá ser aprovado pelo conselho de classe.

Art. 47º - Cabe ao CEPAE expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis no caso de avanço nos cursos e nas séries.

Art. 48º - Em caso de recurso, o mesmo deverá ser impetrado até 24 (vinte e quatro) horas após a publicação do resultado do processo de verificação de aprendizagem e, devidamente analisado pelo Conselho Diretor.

Art. 49º - O aluno que requerer processo de aceleração mediante verificação de aprendizagem será avaliado em todas as disciplinas que constam da Grade Curricular Oficial do CEPAE.

Art. 50º - Cada prova, de cada disciplina, será elaborada com 05 questões: 03 objetivas e 02 discursivas e cada questão valerá 10 pontos, portanto, a prova terá o valor de 50 pontos.

Art. 51º - O valor máximo que poderá ser atingindo pelo aluno no processo de verificação de aprendizagem será o resultado da multiplicação de 50 pontos pelo número de disciplinas existentes na série/curso, constantes na grade curricular do CEPAE.

Art. 52º - Será considerado aprovado o aluno que obtiver no mínimo 50% da pontuação máxima permitida pelo processo de verificação de aprendizagem em cada disciplina.

Art. 53º - Será considerado reprovado o aluno que zerar qualquer uma das provas.

Art. 085 - Nos casos omissos e em caso de recursos estes serão avaliados pelo Conselho Diretor do CEPAE.

Goiânia, aos dezessete dias de dezembro de dois mil e dois.

Prof.ª Edvânia Braz Teixeira Rodrigues

Presidente do Conselho Diretor do CEPAE/PROGRAD/UFG. 
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RESOLUÇÃO 02/2003/CEPAE/UFG

Revoga a Resolução 01/2003 e dá outras providências, fixando normas para o processo de avaliação discente do CEPAE.


O Conselho Diretor do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Pro-Reitoria de Graduação da Universidade Federal de Goiás, no uso de suas atribuições, e de acordo com o Regimento do CEPAE, tendo em vista deliberações tomadas em reunião do Conselho Diretor realizada no dia 16 de dezembro de 2003, resolve revogar a Resolução 01/2003  e fixar normas para o processo de avaliação discente do CEPAE, conforme se segue:

Art. 54º - A avaliação do rendimento escolar compreenderá a avaliação contínua do aproveitamento e a apuração da assiduidade do aluno, subsidiada por observações, registro de resultados de trabalhos individuais ou coletivos, pesquisas, provas, auto-avaliação e outros instrumentos técnicos selecionados pelo professor no decorrer do processo pedagógico, bem como do registro de freqüência às aulas e atividades programadas.
Art. 55º - A avaliação do aproveitamento do aluno deve ser contínua e expressa pelos seguintes níveis e respectivos conceitos:

	NÍVEIS
	CONCEITOS

	A
	Excelente

	B
	Bom

	C
	Regular

	D
	Insatisfatório

	E
	Insuficiente


Art. 56º - Quando se tratar de transferência do CEPAE para outra instituição de ensino, a secretaria oferecerá junto com o histórico escolar do aluno, a seguinte tabela de correspondência entre os níveis de realização de que trata o Art. 109 e a escala numérica:

	NÍVEIS
	NOTAS

	A
	9,5

	B
	8,0

	C
	6,5

	D
	4,5

	E
	1,5


Art. 57º - Quando se tratar de transferência de outra instituição de ensino para o CEPAE, a secretaria procederá a conversão de acordo com a seguinte tabela de correspondência entre a escala numérica e os respectivos níveis:

	NOTAS
	NÍVEIS

	0 - 3,0
	E

	3,1 -  5,9
	D

	6,0  -  7,0
	C

	7,1 -  8,9
	B

	9,0 – 10
	A


Art. 58º - A avaliação do aproveitamento do aluno compreende o acompanhamento contínuo do processo de aprendizagem nos aspectos cognitivo, afetivo e psicomotor, desdobrado em quatro escalas, durante o ano letivo, com a seguinte orientação:

a) Ao fim de cada uma das escalas será atribuído ao aluno, em cada atividade, área de estudo ou disciplina, o conceito síntese de, no mínimo, três  verificações do desempenho do aluno realizadas pelo professor, das quais, uma será de produtividade;

b) Entende-se por produtividade o envolvimento participativo do aluno em todas as atividades individuais ou coletivas programadas pelo professor, as quais visem o aprimoramento de seu processo pedagógico;

c) sempre que numa atividade, área de estudo ou disciplina for atribuído em percentual de conceitos insatisfatórios a um número igual ou superior a 40% (quarenta por cento) da turma, será feito um estudo sobre as prováveis causas deste resultado para as cabíveis providências pedagógico - administrativas.

Art. 59º - O aluno que faltar às verificações de aprendizagem predeterminadas, poderá requerer nova oportunidade, desde que a falta tenha ocorrido por motivo justo.

Parágrafo Único - Em caso de ausência não justificada ou omissão do aluno, o professor poderá recusar-se a dar nova avaliação, salvo decisão contrária do Conselho de Classe.

Art. 60º - O CEPAE proporcionará ao aluno oportunidade de recuperação de estudos, com o objetivo de auxiliá-lo a vencer dificuldades de aprendizagem em cada atividade, área de estudo ou disciplina, sendo entendida como parte integrante do processo de construção do conhecimento e aquisição de habilidades, numa perspectiva de orientação contínua de estudos e criação de novas situações de aprendizagem. Este trabalho de recuperação de estudos seguirá as seguintes orientações básicas:

a) a recuperação de estudos deverá consistir, prioritariamente, de revisão de conteúdos ministrados, segundo dados concretos da situação do aluno, com orientação e acompanhamento por parte do professor, sendo realizada de forma contínua e especial.

b) na segunda escala o professor que detectar alunos com dificuldades de aprendizagem deverá apresentar ao Conselho de Classe parecer descritivo das condições apresentadas pelo aluno e encaminhamentos para a superação destas dificuldades, este parecer deverá ser,  também, encaminhado aos pais e/ou responsáveis pelo aluno.

c) A recuperação, na forma do caput do artigo, processar-se-à:

1) continuamente em sala de aula, na qual o professor criará novas situações de aprendizagem e dará atendimento aos alunos que dele necessitarem, mediante atividades diversificadas;

2) continuamente, em período extraclasse, mediante a elaboração, pelo professor, de um cronograma de trabalho;

3) o cronograma de trabalho de recuperação de estudos deverá ser comunicado ao aluno, se maior de 16 anos, e aos pais ou responsáveis, se menor de 16 anos;
Art. 61º - A aprovação ou reprovação do aluno decorrerá da avaliação do rendimento escolar e da apuração da assiduidade..Será considerado aprovado quanto à assiduidade e aproveitamento o aluno que em cada atividade, área de estudo ou disciplina:

a) Obtiver freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas dadas, e um quadro de conceitos das escalas com nenhum conceito Insatisfatório D e/ou Insuficiente E;

b) Nenhum conceito final Insatisfatório D e/ou Insuficiente E.

Art. 62º - Será considerado reprovado quanto à assiduidade e aproveitamento, o aluno que:
a) obtiver no quadro geral de conceitos um número superior a 25% de conceitos insatisfatórios D e/ou sofrível E;

b) não alcançar freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) em cada disciplina da grade curricular.

Art. 63º - As presenças e ausências dos alunos às atividades escolares serão registradas diariamente pelos professores, em instrumento próprio adotado pelo CEPAE. O aluno terá direito a abono de faltas apenas nos casos previstos em Lei.

Art. 64º - O aluno que após as 04 (quatro) escalas apresentar um quadro geral de conceitos que não se aplica aos art. 8º  e 9º terá sua aprovação ou reprovação deliberada pelo Conselho de Classe da sua turma. 

Art. 65º - Esta resolução entrará em vigor no primeiro dia do ano letivo de 2004.

Goiânia, 16 de dezembro de 2003

Prof.ª Edvânia Braz Teixeira Rodrigues
Presidente do Conselho Diretor do CEPAE/PROGRAD/UFG.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Universidade Federal de Goiás

CENTRO DE ENSINO E PESQUISA APLICADA À EDUCAÇÃO

COMISSÃO DE ESTÁGIO CURRICULAR

Resolução – CEPAE/CEC N. º 01/06

Dispõe sobre os Estágios Curriculares Obrigatórios e Não Obrigatórios que ocorrem neste Centro e atendem aos Institutos e Faculdades da UFG e outras instituições conveniadas.

O CONSELHO DIRETOR do CENTRO DE ENSINO E PESQUISA APLICADA À EDUCAÇÃO da UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, reunido em sessão plenária realizada no dia 01 do mês de dezembro de 2006, tendo em vista os Arts. 7, 16 e 19  do Regimento do CEPAE/UFG e, ainda, por considerar a atividade de Estágio como elemento articulador da indissociabilidade teoria/prática e ensino/pesquisa/extensão e como parte do processo interdisciplinar e avaliativo, 

R E S O L V E:

Art. 1º - Os estágios curriculares obrigatórios e não obrigatórios, constituintes dos cursos de graduação da UFG e de outras instituições conveniadas, realizar-se-ão de acordo com o disposto nesta Resolução e nos termos das Resoluções CEPEC/UFG nº 731/2005, 766/2005 e 462/1999. 
Art. 2º - Cabe à COMISSÃO DE ESTÁGIO CURRICULAR (CEC) articular a viabilidade dos estágios curriculares obrigatórios e não obrigatórios com as coordenações de curso e de estágio das diferentes unidades acadêmicas e de outras instituições conveniadas, bem como acompanhar as atividades desenvolvidas neste Centro, em consonância com as orientações da coordenação de estágios da PROGRAD/UFG.

Art. 3º - Os estágios curriculares obrigatórios e não obrigatórios serão desenvolvidos conforme o que estabelecerem os projetos firmados, e periodicamente reexaminados, entre as subáreas de ensino, o setor de apoio à ação pedagógica (SAAP) do CEPAE/UFG e os institutos/faculdades da UFG ou outras instituições conveniadas.

Parágrafo Único – Na elaboração dos referidos projetos será observada a especificidade de cada curso, bem como será considerada a especificidade de o CEPAE/UFG ser uma escola de ensino básico, além de campo de estágio.

Art. 4º - Serão considerados orientadores-supervisores de estágio do CEPAE/UFG os professores efetivos, os professores substitutos, quando a subárea determinar; e os demais profissionais do SAAP, de acordo com suas habilitações.

Parágrafo Único – O orientador-supervisor de que trata o caput desse artigo orientará o aluno-estagiário nas atividades desenvolvidas no CEPAE/UFG, conforme o projeto firmado. 

Art. 5º - Os estágios de que trata esta resolução, devidamente reconhecidos pelas coordenações de curso do CEPAE/UFG e pela CEC, serão de responsabilidade das subáreas de ensino e do SAAP, cabendo a estas duas instâncias viabilizar o acesso a documentos solicitados pelos estagiários.

Art. 6o - Compete, preferencialmente, à CEC:

I. indicar as possibilidades de o CEPAE/UFG atender aos estágios da graduação das licenciaturas da UFG, observando, em parceria com as subáreas de ensino e o SAAP, as condições para que sejam efetivados;

II. fornecer aos professores/profissionais dos institutos/faculdades as informações referentes ao campo de estágio para a elaboração do cronograma de atividades a serem desenvolvidas;

III. apresentar à coordenação de curso do CEPAE/UFG uma previsão das subáreas em que ocorrerão estágios, 60 (sessenta) dias antes do início do ano letivo da escola, contendo nome do professor de estágio, quantidade de estagiários por subárea, os dias da semana do estágio de cada subárea e turmas envolvidas;

IV.       participar, sempre que solicitada, com os professores de estágio ou profissionais responsáveis pelo estágio, com os coordenadores de estágio dos institutos/faculdades, professores das subáreas do CEPAE/UFG ou profissionais do SAAP, da elaboração de projetos de estágio;

IV. participar das reuniões ordinárias com a coordenação de estágio da PROGRAD/UFG e demais fóruns de discussão sobre estágio curricular.

VI.         elaborar um banco de dados, constituído de projetos e relatórios,sobre os estágios desenvolvidos no CEPAE/UFG.  

Art. 7º - As coordenações das subáreas e os profissionais do SAAP fornecerão à CEC, ao professor dos institutos/faculdades e ao próprio estagiário informações sobre as características da entidade-campo, no que concerne a horários, perfil dos alunos e das turmas, instalações e espaço físico, materiais didático-pedagógicos, regras internas e outras informações que se fizerem necessárias.

Art. 8º - Ficam as subáreas e o SAAP obrigados a entregar à CEC, 60 (sessenta) dias antes do início de cada ano letivo da escola, o projeto de estágio de que trata o artigo 3º, considerando os seguintes aspectos:

I. previsão do número de estagiários;

II. dias da semana do estágio da subárea, no CEPAE/UFG;

III. séries, turmas e setores que receberão os estagiários;

IV. cronograma de realização do estágio;

V. professores da(s) subárea(s) e/ou profissionais do SAAP envolvidos no projeto e suas atribuições;

VI. atividades a serem desenvolvidas;

VII. metodologia adotada;

VIII. instrumentos a serem utilizados na avaliação quantitativa e qualitativa do aluno-estagiário;

IX. objetivos gerais e específicos a atingir no decorrer e ao final dos trabalhos.

Parágrafo Único – As subáreas e o SAAP deverão apresentar à CEC um relatório final do estágio curricular ocorrido, ao final de cada ano letivo.

Art. 9º - Os orientadores-supervisores do estágio curricular seguirão as indicações do projeto de estágio da subárea e do SAAP.

Parágrafo Único - os orientadores-supervisores são responsáveis pela orientação e acompanhamento dos estagiários e estarão presentes na realização de todas as atividades pedagógicas desenvolvidas pelo estágio na escola.

Art. 10o – É direito do estagiário:

I. gozar das vantagens de sua condição de acadêmico conforme previsto     na legislação da UFG;

II.
receber certificado emitido pelo CEPAE/UFG, por ter integralizado estágio curricular não obrigatório, de acordo com as diretrizes da CEC;

III.
requerer declaração de horas de estágio curricular obrigatório, mediante comprovante de freqüência emitido pelo CEPAE/UFG.  

Art.11o – É dever do estagiário:

I. comparecer a todas as atividades programadas, respeitadas as peculiaridades de cada curso;

II. apresentar-se no local do estágio, pontualmente, nos dias e      horários acordados;

III. usar o crachá de identificação de estagiário da instituição à qual pertencer;

IV. conhecer, observar e respeitar as normas regimentais do     CEPAE/UFG;

V. observar atentamente a aplicação dos princípios básicos das  relações humanas e da ética profissional, pertinentes às ambiências do CEPAE/UFG;

VI. assinar termo de compromisso, quando necessário, que será celebrado entre o acadêmico estagiário e o CEPAE/UFG, e constituirá comprovante da inexistência de vínculo empregatício de qualquer natureza, conforme o disposto no Art. 4 da Lei n.º 6.404 de 07/12/77.
§ 1º – O termo de compromisso de que trata o item V do presente artigo mencionará o projeto de estágio, elaborado entre o CEPAE/UFG e as instituições conveniadas, em que estarão acordadas todas as condições de realização do estágio curricular obrigatórios e não obrigatórios.

§ 2º – Os estágios curriculares não obrigatórios serão oferecidos aos estudantes da UFG, conforme edital público do CEPAE/PROGRAD/UFG, e realizados sob a forma de ação cultural, científica ou comunitária.




Art. 12º - Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela  CEC ou Conselho Diretor do CEPAE/UFG, cabendo recurso ao Conselho Universitário da UFG (CONSUNI/UFG).

Art. 13º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, revogando as disposições em contrário.

Goiânia, 01 de dezembro de 2006






Maria José Oliveira de Faria Almeida





Diretora do CEPAE / Colégio de Aplicação / PROGRAD / UFG







Portaria no 1524/2006

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Universidade Federal de Goiás

CENTRO DE ENSINO E PESQUISA APLICADA À EDUCAÇÃO

COMISSÃO DE ESTÁGIO CURRICULAR

Resolução – CEPAE N. º 02/06

Define objetivos e normatiza as Adaptações curriculares de alunos recebidos, por transferência, no Cepae.


O Conselho Diretor do CENTRO DE ENSINO E PESQUISA APLICADA À EDUCAÇÃO, reunido em sessão plenária realizada dia 20 de dezembro de 2006, 


RESOLVE:


Art. 1º - Aprovar as normas que regulamentam as atividades de Adaptações curriculares de alunos recebidos, por transferência, no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Universidade Federal de Goiás.

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS E FINALIDADES


Art. 2º - O objetivo geral das atividades de adaptação curricular é complementar a carga horária cursada pelo aluno em sua escola de origem, adequando-a à matriz curricular vigente no Cepae/UFG, seja advinda da necessidade de complementação de horas cursadas ou da ausência de curso de disciplinas.


Art. 3º - As atividades de adaptação curricular têm os seguintes objetivos específicos:


I – Complementar, no histórico do aluno, o número de horas/aula previstas na matriz curricular vigente no Cepae. 


II- Incluir, no histórico do aluno, disciplinas que constam da matriz curricular vigente no Cepae e não apresentadas no histórico escolar do aluno.


III- Permitir ao aluno o acompanhamento de disciplinas não cursadas nas escolas de origem.

CAPÍTULO II

DAS ATIVIDADES DE ADAPTAÇÃO CURRICULAR


Art. 4º - A Adaptação curricular, como adequação de matriz, deve ser entendida como processo educativo que busca inserir o aluno transferido nas atividades propostas pela escola, viabilizando o cumprimento da matriz curricular em vigor nesta Unidade de Ensino.


§ 1º - Entende-se por adaptação curricular toda atividade que envolva:

a) atendimento personalizado e/ou coletivo como princípio realizador das atividades;

b) produção e/ou sistematização do conhecimento através de atividades escritas e/ou orais;

c) resolução de provas orais e/ou escritas abrangendo o conteúdo previsto e não cursado por alunos em processo de transferência.

§ 2º - São considerados processos de Adaptação Curricular Especial, no Cepae, os casos de alunos que não tenham cursado em suas escolas de origem as disciplinas de Artes – Música e Teatro, Filosofia, Línguas Estrangeiras – Espanhol e Francês e Sociologia, por não serem disciplinas integrantes da matriz curricular de algumas das escolas do Estado de Goiás  e de outros Estados da União.

§ 3º - São considerados, ainda, processos de Adaptação Curricular Especial, no Cepae, os casos de alunos transferidos de escolas Estrangeiras que não apresentem em suas matrizes curriculares quaisquer disciplinas componentes da matriz curricular vigente no Cepae. 

§ 4º - São considerados processos de Complementação Curricular, no Cepae, os casos de alunos que, em suas escolas de origem, não tenham cursado o mesmo número de horas/aula, em qualquer disciplina, vigente na matriz curricular vigente no Cepae.

Art. 5º - As atividades de adaptação curricular serão cumpridas mediante projetos que comporão o Programa de Adaptação Curricular de cada Sub Área e poderão ser desenvolvidas por um ou mais professores componentes da Sub Área e/ou monitores.

§ 1º - Cada Sub Área/Cepae/UFG deverá apresentar à Coordenação Pedagógica do Cepae/UFG, com fins de arquivamento, o conjunto de atividades desenvolvidas com cada aluno em processo de adaptação curricular.

§ 2º - As atividades de adaptação curricular com fins de adequação de carga horária deverão ser cumpridas na escola, em momentos separados para esse fim.

§ 3º - As horas complementares de adaptação curricular com fins de adequação de carga horária, com cumprimento na escola, deverão somar um total mínimo de 20 horas para cada ano não cursado e um máximo de 80 horas para três ou mais anos não cursados.

§ 4º - As atividades de adaptação curricular com fins de adequação de matriz curricular deverão ser cumpridas obedecendo critérios estabelecidos pela Sub Área.

§ 5º - As atividades de avaliação de Adaptação Curricular deverão ser entregues, para arquivamento, à Coordenação Pedagógica do Cepae, acompanhadas da solicitação de Adaptação expedida pela Secretaria do Cepae e da programação desenvolvida, pelos professores da Sub Área,  junto aos alunos em processo de Adaptação Curricular.

Art. 6º - As atividades de Adaptação Curricular poderão ser trabalhadas, também, beneficiando alunos do Cepae que se encontrarem em processo de Atendimento Especial, desde que o conteúdo a ser trabalhado com o aluno transferido coincida com o conteúdo não fixado, em sala de aula, pelo aluno regular do Cepae. 

Art. 7º - Não serão consideradas atividades de Adaptação Curricular unicamente os trabalhos e/ou as atividades escritas e/ou orais produzidos pelos alunos sem que haja, paralelamente, o cumprimento presencial de aulas que complementem a carga horária deficitária apresentada no histórico escolar do aluno.

Art. 8º - As aulas ministradas para alunos em processo de Adaptação Curricular deverão ser lançadas em Diário de Classe separado para esse fim.

Art. 9º - Os conceitos finais obtidos das avaliações procedidas junto aos alunos em processo de Adaptação Curricular no Cepae, bem como a freqüência das aulas ministradas deverão ser lançados em canhoto de conceitos, obedecendo a numeração da série regular cursada pelo aluno, no Cepae, entregues à Secretaria da escola, lançados no histórico escolar e no boletim do aluno e arquivados pela Coordenação Pedagógica.

CAPÍTULO III

DA COORDENAÇÃO

Art. 10º - A Coordenação das Atividades de Adaptação Curricular no Cepae deverá ser desempenhada pela Coordenação Pedagógica em conjunto com a Secretaria da escola.

Art. 11º - Compete a Secretaria do Cepae proceder e encaminhar, à Coordenação Pedagógica do Cepae, o levantamento atualizado de nomes de alunos com lista das disciplinas e cargas horárias respectivas a serem cumpridas pelos alunos em processo de transferência para o Cepae, observando os seguintes aspectos:

I. Nome Completo do aluno;

II. Série em curso no Cepae;

III. Número de chamada na listagem da série e da turma, no Cepae, do aluno transferido; 

IV. Data de ingresso no Cepae;

V. Listagem das disciplinas da grade do Cepae não cursadas pelo aluno em sua escola de origem;

VI. Indicação de carga horária a ser complementada no Cepae, se houver, em cada disciplina, considerando a carga horária cursada pelo aluno em sua escola de origem.

Art. 12º - Compete à Coordenação Pedagógica do Cepae:

I - Proceder a abertura e o acompanhamento de processo interno solicitando às Sub Áreas o cumprimento dessa resolução em atendimento de processo de Adaptação Curricular dos alunos transferidos de outras Instituições de Ensino para o Cepae;

II – Analisar cada um dos processos;

III – Encaminhar os resultados finais à secretaria do Cepae;

IV – Arquivar, em local destinado para esse fim, os processos de cada aluno durante o tempo de permanência do aluno no Cepae.

V – Relatar em conselho de classe o resultado final obtido, durante o processo de adequação curricular,  pelo aluno transferido.


Art. 13º - Cada processo aberto deverá ser entregue ao Coordenador da Sub Área para encaminhamentos cabíveis.


Art. 14º - O professor responsável pela Adaptação Curricular do aluno, em suas diversas disciplinas e linguagens, bem como pela entrega de resultados à Coordenação Pedagógica do Cepae, poderá ser qualquer professor componente da Subárea.

CAPÍTULO IV

DA TRAMITAÇÃO 


Art. 15º - Os processos de Adaptação Curricular deverão ser abertos pela Coordenação Pedagógica e repassados diretamente à Coordenação de Subárea.


Art. 15º - Os processos de Adaptação Curricular recebidos pela Coordenação de Sub Área deverão ser encaminhados aos professores responsáveis pelo trabalho, conforme determinação dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º dessa Resolução.


Art. 16º - Todo processo de Adaptação Curricular executado deverá ser devolvido à Coordenação Pedagógica acompanhado dos resultados obtidos para lançamento em documentação na Secretaria da escola e arquivamento pela Coordenação Pedagógica.


Art. 17º - Os processos de Adaptação Curricular serão iniciados 30 dias após o ingresso do aluno transferido para o Cepae.


§ 1º - Os alunos transferidos de outras instituições para o Cepae, durante o primeiro semestre do ano letivo, terão o prazo máximo de 30 dias após sua inscrição no Cepae para proceder a regularização documental que efetiva sua matrícula nessa Unidade de Ensino. O não cumprimento desse prazo implicará no cancelamento da matrícula e, consequentemente, na perda da vaga.


§ 2º - Os alunos transferidos de outras instituições para o Cepae, durante o segundo semestre do ano letivo, terão o prazo máximo de 15 dias após sua inscrição no Cepae para proceder a regularização documental que efetiva sua matrícula nessa Unidade de Ensino. O não cumprimento desse prazo implicará no cancelamento da matrícula e, consequentemente, na perda da vaga.


§ 3º - A Secretaria e a Coordenação Pedagógica do Cepae terão, no primeiro semestre do ano letivo, o prazo de 30 dias, a partir da entrega do histórico escolar, pelo aluno, para proceder a abertura e encaminhamento do processo de Adaptação Curricular, conforme artigos de 11º a 14º dessa Resolução.


§ 4º - A Secretaria e a Coordenação Pedagógica do Cepae terão, no segundo semestre do ano letivo, o prazo de 15 dias, a partir da entrega do histórico escolar, pelo aluno,  para proceder a abertura e encaminhamento do processo de Adaptação Curricular, conforme artigos de 11º a 14º dessa Resolução.


Art. 18º - Os processos desenvolvidos terão seus dados registrados na Secretaria da escola e serão devolvidos à Coordenação Pedagógica do Cepae para arquivamento. Conforme art. 12º


Art. 19º - Casos específicos de alunos transferidos para o Cepae e que tragam em seus históricos uma Avaliação Descritiva, caberá ao Conselho de Classe do referido aluno, proceder a Conversão da Avaliação Descritiva em Conceito, obedecendo ao regimento do Cepae.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 20º - Os casos omissos na presente Resolução serão resolvidos pela Coordenação Pedagógica em reunião com o professor da disciplina.


Art. 21º - Essa Resolução entra em vigor nesta data, revogando os procedimentos anteriores e demais disposições em contrário.

Goiânia, 20 de dezembro de 2006.

Profª Dra. Maria José Oliveira de Faria Almeida

Diretora do Cepae
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